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l. Definição do objeto

OBJETO

Aquisiçào de gêneros alimenticios (Írutas, legumes, verduras, polpas de Írutas e animais vivos), pelo perÍodo de 12
(doze) meses. conÍorme descrição e quantitalivos abaixo:

llellr DescnÇào do matenal lúedida Qtd

Fr!ta, tipo: aba!axi perola. apresentaÇâo: ,ratural

Legume in narura, tipo: abóbora cabotiá / japonesa

Qu l,Jgrama 300

2 Q,Jrloqrama 300

Verdura ir'r nalura, ttpo: alÍace crespa lJnrdade 400

Fruta, tipoi banana prata / banana branca, apresentaÇâoi natural Qrilograma .100

5 Legume in natuía. tapo: batata doce Qurlograma 250

6 Condimenlo trpo: salsa. apresen(acâot naluÍal

Verdura in natura. tipo: couve

Unrdade 300

2607 Unrdade

I Fruta, tipo: laranja pera. apresentaÇâo: natuÍal Quilogranla 250

Fruta. trpo Imào tartr, apÍesentaçào natural 204

Legume in nâtura, tapoi mandaoca / aipim 200

Qurlograma
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II Frula. tipo: mamão papala / mamão amazônia, apresentação: na(ural Qurlograma 210

OBJEÍIVO

v

N

Atender o Decrelo n' 11.802. de 2023. o qual estahelece o percentual minimo de 30% (trinta por cento) do total dos
íecurSOS recebidos no exercício ÍinânCêiro paía a aquisaçâO de alimentos provenientes de agricultores Íamiliares e
demais beneÍraiáÍios que se enquadrem nas disposiÇôes da Lei n. 11.326, de 2006, atíavés de dispensa de
lrcitação poí meio da modalidade compra instilucional do Programa de Aquisiçáo de alimentos (pAA), com fulcÍo no
afl. 40 da Lea n" 14.628, de 2023 e no an. 30, inciso V, do Decreto n. Í.AO2. de 2023.

2. Fundanrentação da contratação

l'r, i ,,',, r, \ I . 'r,,, ,. l?,. ,,,ir. r.l

12 Fruta, iipo: melancaa vennelha. apresentaÇão: nalural Quilogranlâ 360

l3 Ovo, origem. gâlinha, grupo: branco. classet a, ípo: grande Bandela 30
Unidades

200

14 nto, tipo: pimenta de cheiío, apíes--ntação: natural Quilograma 60

15 Polpa de Íruta, tipoi açai, apresentação: congelada Quilograma 35

16 Polpa de húla. tlpo; cupuaçu, apresentaÇão: congelada Q!ilograma 35

17 Polpa de ÍÍuta, tipo: maÍaculá, apÍesentaÇão: congelada Quilograma

1B Polpa de Írula, trpo: pêssego. apresentâÇào: congelada Quiloç1rama

19
QurlogÍama 35

20

Polpa de frula, tipo: abacaxr, apresentaçàc: congelada

Animal vavo, espécie: aves de coíe, raÇa: comum, idade: 40 a 45 dias,
características adicionais: galinha. aplicação: abate

Llnrdade 20

21
Animal vivo. especie: suína. raçat large white, idade: 5 a 6 meses,
caraclefi 'jtrcas adtcronats lêmea. centÍicado de reqtstro genelógico ! inrdade 2A

22
nrmal vivo, especie leporídeos, raça coelho, idade 4 a 6 meses,

caracteristicas adicionats nova zelandia, gigante, bouscaÍt coliÍornia,
pelagem branca

U n idade 20

' iLn.n. N.r i,rrJe \r i !\ ltr I
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3. Descrição da solução

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÀO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E
ESPECtFtcAÇÀo D() pRoDUTo

't l' A {lescri(ào da 5oltlçào (omo unr todo en(ontÍa-se pornrenorizada enr iópico específico tlos Esodos TÉcnicos preliminares,
apêndice desÍe Termo de Referência.

4. Requisitos da contratação

Para que o presente malerlal seia adquirido e corretamente entregue, por meio de Chamada pública, existem
requisilos mínimos para sua execução:

1. REQUTSTTOS ECONOMTCO-FtNANCE|ROS:

1.1. os critérios de qualiÍicação econômaco-financeira a sêÍem atendidos pelo ÍoÍnêcêdoÍ estão pÍevistos no edital.

2. REQUISITOS JURiDICOS E DE REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

2.1 As exigências de habilitaçâo iurídica e de ÍegLiirridade Íiscal e trabalhista são as usuais paía a generalidade dos
objeros, conÍoíre disciplinado no edital.

]. REQUISI'TOS AMBIEN'I'AIS:

f. l. A prescnte chamàdô Pública observârá critér ros elencados na Insrr!çào Normari\,a n" 1, de 2010, 5LTI Â,lpoc:

-l.l.l ()tle os beos \eirnr.onslitúidos. nolodootl efi pár're, por mâteriál reciclàdo, aÍóxicô. biodegradável, conforme ABNT
NBR 15448- l e liJ.r8-l

2.l.l Que seiànr ()bservados os rcquisitos âmbientàis para a obtençào de certifi.açào do lNMI]TRO como protluros
sttstentáveis ou de nreDl)t inpacto ambientãl em relaçâo aos seus sinrilares.

3- 1.3. Que os bens sejam prefercncialmenre, acândicionados em embalagem individüal adequada, com o menor volume
possível, quc utilizc malcriais reciclávcis, de forma a garântir a máximô proieção durânte o traDspone e o armazetDmcnto. UASG
160005 Estudo 'l'é(nico Prcliminar l4l2024 3 de I

3.1.'1. Que os berrs nào coDlet)harn substâncias i)erigosas em concenrraçào acimâ da recomendada na diretiva RoHS
(Restri{'tion oÍ ( rííin llàzardous Substances), rais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalenre (C(VI)), cádmio
lCd), biforilpolibronrir(lo§ (PBBs) r, (itcrcs dilcnilpolibromados (pBDEs).

J REQUISITOS PÁRA OTRANSPORTE DE ALIMENTOS:

1.1.()veiculodenansDo e deve ser ntantido enr nerfeito estado de conse âçâo e hlgiene

.1.2. O trôtlspone de produtos perecíveis deve ser de nralerial liso. resistent0, irnpernreável, atóxico e lavável

6

.1.1. A cdbirrc do cor(lrrt,r deve scI irolada da pàrtc quc coDl(inr Í)s alinjcItos

4.,1. Nào é pennitido (Íansponar cargas perecíveis. aonjunlamen(e com pêssoas e anirnais.

4.5. Nào é pemritidô o transpone concomitànle de matériâ-prima ou produros alimenúcios crus com alimentos prontôs para
consumo, se os primeiros representârem Êsco de conÍaminâção para esses úl!imos.

.l-6. Nâo É PeÍDitido o tlânsporle concomitante d€ (L)is ou nrais produtos alimenticioi se um deles àpresenràr risco de
contêminâçâo para os dcmais.

J.7- E proibido mantcr nr) nresnro (o[tinente ou transportdr no mesmo companimento de um veículo, alimentos e substâícids
estranlras que possam coltaminá-los ou corrompô-los.

J.B. Quarrdo a natIre7-.r do alimerrlo assim o ei(igiI deve ser colocado sobre prareleiras e estrados, quando Decessários removíveis,
de Íorma d evitêr dilnos e aonlarrinaç;o.

(jÍ!r, N&urJr .k Modê&6 dr Lk'b(c, r rdEr6 ô (Â6undi*;.Él ó UriiiÕ
\lod(ü) .h Aqu6\ür - Às!'zaà ílidrlr2l
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'l'9- os nraleri'iis tllrlrrrdos pdrô pÍoteçio e lrxaçào dn càrga (cordas, enceràdos, plásricos e ouros) nào devenr cons(iruir Íonre decontanriDaçào ou dãro para o pfoduto, devcndo os mesmos serem clesinfetàdos com o veículo de Iranspone.

..1.I Í). Em cáso de alimenros serrsiveis à renrperarura:

. 4l0 l os equipamentos de refrigerôçâo nâo devcm ôpresentar úsco dc contaminaçâo paru o produlo e devem gôrantiÍ,
durante o transpone, temperatura adequada paÍa o mesmo.

4. | 0.2. os âlinlentos perecÍveis devem ser transponados enr veícuro fechâdo, dependendo da natureza sob:

. R€frigeÍaçào ao rcdoÍ de 4C, com tolerâD(ia aré 7"C.

' Resfriamento ao redor de 6'c, nào llrtrapassêndo ro'c ou conÍolme especificaçâo do fabricantê exprersa na
rotulagent.

. Congelanrcnto a -18"C com rol€rância até -l S.C.

410'3 os veiculos de lranspone que necessitem controle de teÍrperatura devem ser providos permanentemente de
termômetros calihrados e de Íácrl leirura

4 10 4. A§ l.'rtlÍ!craturas recorrcndadas deveÍtt ser dos proriuros e nào dos veículos. A cxigénciâ de veículos ÍrigoriÍicos Íicâ
na dependência do nrecanismo de tràt)sporte e das caracteristicas do produto.

5, REQUISITOS OPERACIONAIS:

5- l. os be* deveÉo ser entregues no seror de Aprcüsionâmenro do s4' Bararhào de Infantariâ .e servâ.

5.2 4 quantidadc estimada de deslocamertlos e a necessidade de hospedagem, caso sejam necessárias, serâo por conta da
ConraÉda, sent obrigaçôes, gôsl{rs ou ônus para a Contratanle.

5'3. Lltilizar eolprt,lados da plóprin empresa para a descarga das nrercadorias de dentro dos vêiculos, de forma que nào
represerrte Íisco de conlanlinaçào, dano ou deterioEçào do produto, nâo havendo hiÉtese de uriliaçâo de nenhum militarldo 5a"
Batallrào de lnfanuria de Selva.

5. Modelo de execução do objeto

5 I\,4ODELO DE ÉXECUÇÀO DO OBJETO

Condrções de Entrega

1. os bens deveíáo ser entregues em até 30 (trinta) dias corridos, contados da dêiâ de recebimento da Nota de
Empenho' em remessa parcelada de acoÍdo com as demandas que seÍão acenadas Lom o ÍornecedoÍ, no Setor de
Aprovisionamento do 54o Batalhão de lníanÍaria de Selva, no seguinte endereço: BR 319. KM 9, Zona Rural,
Humaitá-AM. Tal atividade deverá ocoríer em dias com expediente nesse Batalhão, nos horáÍios a seguir: segunda
a quinra-feira das 09:30 às 11:30 e 13:30 às 16:00 horasi e sexta-Íeira das 09:OO às 11: 30 horas.

2.No caso de píodulos perecivets congelados e resÍraados, e náo perecíveis, o prazo de validade na da|a da entrega
não poderá ser rnlerioÍ a 90 (noventd) dias, ou não poderá ser iníeÍior a metade do prazo total recomêndaÍlo pelo
ÍabÍicante. Os gêneros alimentícios hortatruligranjerros deveíào ser entregues adequadoc paÍa o consumo e em
perleilas condações.

6. Modelo de gestão do contrato

{,. M()DELo Dti (;fsTÀ() I)() ( ()\TItA r()

6.1. O contÍato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo conr as cláusulas avenç;:las e as noÍmas dá Lei n' 14.133.
de 202-1, e cada paÍre responderá pêlas cônsequências de sua irexecução rotal ou parcial.

6.2. Em càso de intpedinrento, ordem de paralisâçào ou suspensào do contrato, o cÍonogrcma de execuçào será prorrogado
aulomaticamcllle pclo tempo colrespondentc. anotadas t.is circunstân(ias mediaDte simples apostilô.

LimJ,r Nel@ld. Mql.li» d( L'.rEçdrs. Ldtrór6 dtr ú,r!utLdi-(;.Dtô Un'jo
r,lüdrlo d! Aqu§(rúrt - ^rkltraio: 
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6' 14' o Í]cstor dr) Lrrolr.rto de\'fri elnbornr relatório irnal con inlornraÇões sobrê a consecuçào dos objetivos que renhanr

tlt lqurrIqào c p.r{.rrrrrfrL,. rrl, \.rrl,r rrrrnIrsronado p{ ]r rrrr.rrrz,r\.jo r gr\Lll) no\ rernros(rr} Lonrrro.

7. Critérios de medição e pagamento

7. cRITÉRros DE MEDIÇÃO E DE pAGAMENTO

Rêcebinrento do Obiero

7 l- o§ ben§ serào r'cr ebidrrs prrrvisorianrertre, de lirrnta sumiria. nr) ôro da en(rega, junranlenre com a no6 fiscal ou instrumenro
de cotrrança equivalente' pelo(a) r€sponsável pelo acompanhamento e fiscalizaçào do contrato, paíà efeilo de posterior
veriíicação de sua colrlormidade com as especificaçôes consranres rlo Temro de Referênciu u nu p,oportu.

7 2 os bens poderôo seÍ rejeitados, no todo ou em pârte. inclusive ánres do recebimento provisório, quôndo em desãcordo com as
especi[icáçôes constariles no Termo de Reíerência e na proposli]. devendo ser substitúídos no prazo de lo(dez) diês, a coDtar da
norilicaçào da contrnti r, às sLras cuslas. senr prejuizo rla aplicaçàrr das penalidades.

7-3. o recebinre.llo defioitivo ocorerá nJ pràzo de 08 (i,::o) dias úteis, a contar do recebimento da no(a fiscal ou insrumento de
cobrança equivalente pela Administraçào. após a veriÍicaçào da qualidade e quantidade do material e consequente aceitâção
mediante rermo dctalhado.

7.4- Parâ as contÍatações decorrenes de despesas cujos valores nào ultrapâssem o limite de que rÊta o inciso fi do a . 75 da Lei
prazo nráxinro para o receb menlo definirivo será de até 04 (quàlro) diâs úreis

7.5. U prazo para recebinrento definilivo poderá ser excepcioialnrentê prorrogado, de íornia jusrificada. por igúal periodo
quando houver neccssidàde {le diligênciâs para a afeÍiçàô do ârendinrenro dàs exigências contraruàis.

7.6. No caso de aorrtrirvirsia sobrc à execução do objcto, quan«r à dinrensào, qualidadê e quantidâde, dev.Íj ser observado o reor

n' 1J.l:13. de 2021. o

do àr(. lJ3 da l-er n" l-l.l:13, de 20:1. comunicàndo-se à em

lornr.i (le\lr seçàu. lr r)tlogávct5 lnn' igudl l)eriodo, nos l.rnlrs rio ,rr I \i" dd lnsu u .io Norrrr,.iva SEGLs.,MU ri ;7,1(rll

presa para enrissão de NotÀ Fiscal no que penine à pârcelà
incontrcversa da execução do objero, pan efeiro de liquidaçâo e pagamento.

7 7 O pràzo pára à soluçào, pelo conlÍatâdo, dc inconsistências na execuçào do objeto ou de saneamento rla noG fiscal ou de
instrumelllo de cobrátrça equivalente, verificadas pela Adnriniíràçào duÊnte a alrálise préviâ à liquidaçâo de despesa, nào será
ronrputado para os lrn\ do rereblnrenlr, deli irivo.

7.8. O reccbinrento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pelâ solidez e pela segurança do serviço neur a
responsàbilidade Ético-pÍofissional pela perfeita execuçào do contrato.

Liquidã(ão

7.9. Recebida a NíÍ.i Iriscal oú docurnertlo de cobÍaDça equivalenle, correrá o prazo de tlez di,rs úleis para [ills de liquidação. na

?.9 l. O pr,lzo de qrte trata o itenr.rnterior será reduzido à nretade. mantendo-se â possibilidade de pronogaçào, no caso de
contratâçôes decorrcnles de despesas cujos valores nào ullrapassenr o limite de que traG o tnaiso lldo an- ./] cla Le, n" 14.13,1, de

7.10. PaÍa fins de liquidaçâo, o seroÍ comperenre deverá verificar se â norã fiscal ou
apresenrado expressa os elefiêntos necessáÍios e essenciais do documento, tàis como:

a) o prazo de validade:

b) a data da emissào;

c) os dados do contrôk) e do órBào contÍataíre;

d) o período resp€ctivo de execuçào do conüato;

e) o valor a pagar: e

instrumento de cobrança equivâlenre

\N
N,,'
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6.7.3. Ô Íiscal tôcnico do (,nrrãtt) irlfoínrará ao Bestor do aontato. em !en.po hábil, a shuaçào quê dênrândar decisào or adoçào de
nrr'didas que ultíápasscnr sua (onptliÍrciô. parô qu€ adore as nr€didas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Dccrero nu I1.246.
de 2022, afl. 22, lV).

6.7.4. No côso de ocol rÊ,tcias que possôm inviabilizâr a execuçào do contrâto nas datas âprazadas, o fiscâl técnico do conrato
comunicará o ,a(o intediatamerre ao gcstor do contrato. (DccÍcto n(, I L2a6. dc 2022, an. 22, V).

6 7.5. O fiscal tÉcnico do contrôto comunicará ao gesÍor do conrâ(o! em tenpo hábil, o término do contrato sob sua
resporsabilidade, corll vislas à rertovàçio tempesrivã ou à prol.logâçào contrâtual (Decrcto n. 1l 246, de 2022, arr. 22, VII).

6.8. o liscal adminislralivo do conlrato veriÍicará ã maDutençào das condiçôes dê hâbilitaçào da conrra(ada, acompânhàrá o
eínpenho, o pâganlelrto, as gara tias, as Slosas e a formalizaçâo de âposrilamento e termos aditivos, solicilando quoisque!
documentos comprobatórios pertinentcs, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto n" I 1.246, de 2022).

Íi.Íi.1. Caso ocorra desaumprimenlo das obrigaçôes contraruais. o fiscal administrativo do conlrato aruaÍá tempestivamente na
soluçào do problenr.r. reporrÀndo ào geslor do contrarô pêra que lonre às providênciâs cabíveis. quando ultrapâssàr â sua
roDrpetência: í[)ec,rro rr" IL246. de 2022. án.2:], lV).

{r.9. u Eeslor dí, conlrrto coordenari a atualizaÇio do pro,:r'sso de àconrpanhamef(o e [iscalizàçâo do conrrato contendo lodos os
reBistl-os [ormais da ercc!ção no histoÍico de geren(rrn]ento do contrâto, à exentplo da ordenr de serviço. do registto de
ocorrências, das alterôçôes e das prorrogaçôes conratuais, elaborando relatório conr visias à verificação da necessidàde de
0dlquaçôcs do conlralí) para fi[5 dc atendimento da Íinalidade da adminiíração. (D€creto n' I1.246, de 2022, aí. 21, IV).

6.10. O gestor do corl(rato acompanhará os registros realizados pelos Íiscais do contrato, de rodas ás ocorrênciôs relacionadâs à

erecuçâo do contrato e as lnedidàs àdotâdas, info trrando, se Íor o caso, à autoridade superior àquelas que uhrâpassarem a sua
(ompetência. (Decrero tr' I 1.246. de 2U22. al.l. 21. !l).

6.1 I. O gestor do contrato acomparhará a nranutençào dâs coírdiçôes de habiliGçào da contratada, paÍa fins de enrpenho de
despesa e paganrento. e ano(árá os problemas qup obstem o íluxo normal dâ liquidaçào e do pagamento da despesa no rela(ório
dc riscos cvc[tuais. (Dc.rero n" 11.246, de 2022. an.2l. lll].

(i. 12. o Sestor do l]onlrrlo emirirá documcnto conlprobàtório da avaliaçâo realizada pelos fiscais récnico, adminislrativo e setoÍial
quanto ao cunrprinrerllo de obr-igaçàes assurnidas pelo contlatacio, com nrençào ao seu desempênho ria execução contratual,
baseado nos intlitarirrr'\ ol)jctivdnrtnte (lelillidr)\ r'ílcri(loi. t .r cventuais penalidades aplicadâs, devcndo constôÍ do rdâs0o dc
.lrcsro dr (unrprinrenr,i rl(' olrrrgdçõcs IDecret,) rt' 11.246. dc 202-2. an. 21. VIII).

6.13. O geslor dô conlràto tomará providénciás para a lo,rrâlizáçào de pÍocesso administrativ:r de responsabilizaçào para lins de
dplicaçào de sani ôes. ir scr condúzido pela comissào de que trata o ar. 158 da Lei n' 14.133, de.2021, ou pelo agenre ou pclo
\eror conr conlpetência para ral, conlorme o caso. (Deareto n" I1.246. de 2022, an. 21, X).

g
6 3' As comunicaçôes clltre o órgào ou entidâde e a contramda devem ser realizadas por eÉcrito sempre qüe o ato exiglr tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem elelrônica pâra esse fim.

64 o órgào ou enlidnde podeíá convocar represeDrànrc da enrpresa para adoçào de providências que devaln ser cumpridas dc
imrdiaro.

{i i' ADó5 a assanatura do aontrato ou irrstrumenlo equivalente. o órgào ou entidâde poderá convocar o represenlan(e dâ êmpresa
cono"tada pôra reunrio illicial parô rpresenlaçào do plano de fiscâlizaçâo, que conlerá inlormaçôes acerca das obrigaçôes
conlraluais, dos lnccJni§nlos dc [iscàli7açào, das cstratigias pàra erccuçàô do objero, do plano complemcnlar d" a*"aução du
contraradô, quando houver. do nlétodo de aferiçào dos rr: !rtados e das sânçôes apricáveis, dentre ôutros.

66 A execução do contlato deverá ser acompanhada e fiscalizadâ pelo(s) fiscal(is) do conuato, ou pelos respecrivos subsrituros
(t.ei n" I4.133, de 2021, arÍ tl7, capuÍ)

6 7. o íiscal técniao d.) conlrato âconlpanhàrá a ÍxecuÇào do conlÍato, pôra que sejam cumpridas todâs âs condiçõ€s estabêlecidas
no contrato, de modo d assegurár os melhores resultôdos pâra d Administraçào. (Decreto n. I r.246, de 2022, an. 22, vr):

6.7.1. o fiscal técnico do contralo anotará no histórico de Berenciamento do contaab (odas as ocoffâncias relacionâdas à
elecuçào do contrato. com a descriçào do que for necessário para a regúlarização das Íakâs ou dos defeiros observados. (Lei n"
14.133, de 2021, an. I f7, §1., e Decrero n. 11.246, de 2022, al,,.22,lt\i

6.7.2. ldenliíicâda qtrôlqucr inexalidào ou irregularidadc. o fiscal lócnico do contrato emitirá norificaçôes para à correçào da
er(ecuçào dí) conr,àto. (i(lêrminan(lo nÍà/_o para a .ofleçào_ (Decreto n,, I 1.246, de 2022, ,rn_ 22, lll);

(-inún N@Dl & Mod.l6 & l .'É(*t . CdÉls d. (n elBiJ-c.Ínl d! uniio
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715' Nào hÀvendo regularizàçào ou sendo à deÍesa considerada improceden(e, o contrârante dêverá comunicar aos órgãos
responsáveis pelo iiscalizaçâo da reguln dade fiscôl quânto à inâdimplência do contratarjo, bem como quanto à existência de
pagamento a scr clcluado. pal" que selán acionados os nreios pe[inenrcs e neccssános pârâ garanlir o recebimento de seus
crédiro§

7.16. Persistindo a irrcgularidade. o contratante deverá adotar as nredidàs necesíírias à rescisàr contratual nos autos do pro(esso
J{lntini\tlifivo co l'\pondentr,, assegur.rrla ro contratado a anrpla delesa.

7.17. Havendo â eletiva execuçàí) t1o objelo, os paganlentos serào reôlizados normÀlmenre, até que se {iecida pelâ rescisào do
contrato, cáso ú (onrratddo nào regularize suà situaçào junro ilo SICA F.

I,r,'7r' (lc pa g.rnI.l| I 0

7. ttl
seçi

. O pagamenro selá eletuado no pmzo de até 10 (dez) dias úte
o anterior, nos rerntos da insú'UÇ;io Normarivir SE(lltrS/trÍE n.7

is contâdos dâ íinalizáçào dâ 
'iquidaçào 

da despesá, conforme
7. de 2tt21.

7.19. No caso de atraso pelo ConlÍalánte. os valores devidos ao contratado serào atualiirador. monetarianren(e entre o termo final
do prazo de pagamentr) alé a dala de sua etetiva Íealizâçào, m€diàire aplicaçào do illdice IPCA/IBCE de correçào nronetáía.

I.ornta dc pagarrrrrrto

7.20 o pagamenttr será rcalizado por meio de orden bancária, paÍa oédiro em banco, agÊncia e conra corenre indicados p€lo
contralado.

7 2 | será considerad;r dala dc! paganrenro o dia ern que constôr conro efiirida a ordem bancária pôra pâgômenro.

7.22. Quando d{, flngírrrpnto. §erá eÍeÍui]d,l a reten(ã.] lriburárià previsla nâ leBislação aplacável.

7.22 1. lDdependenternente do percenilal de trihuro ioserido na planilha, quando houver, serào retidos na fotrte, qúando da
realizaçào do pagônlcnto, os percentuais estabelecidos rra legislação vigente.

7-2:i o contÍalado regulannenle oplanle p€lo Sinrples Nacional. nôs termos da Lei Complementar n" 123, de 2006, não solrerá a
retenção tributária quanto Ào5 intpostos e conlribuiçr.s abrangidos por aquele regime. No entanto, o pôgamenrc Íicará
condicionado à àprcsontilçào de cottlprovaçào. por nteio dc docurncntô oficià1. dc que faz iü\ ao (ratamento rribrrtário fâvorccido
previsro nâ ÍeÍêrida l.ei (lon)plenrentJÍ.

B. Critérios de seleção do fornecedor

8. FORMA E CRITÉRIOS OE SELEÇÀO OO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

Forma de seleçâo e cÍitério de iulgamento da proposta

8.1. o Íornecedor será selecionado por meio da realizaçâo de CHAMADA PúBL|CA para aqursição de géneros de
agricultores familtares e demais ber,eÍiciáÍlos que se enqLladrem nas disposiÇões da Lei n. 11.326, de e julho de

f) evenluál desrailue do valor de ÍeteDçôes rributárias câbíveis.

7 ll' Havendo et'to na apresentaçào da nota fiscal ou insrrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça aliqurdaçào da despesa, esta licará §obresbda até que o conrrarado providencie as medidas saneddoras, reiniciando-se o prazo âpos
a comprovâçào da regularrzaçâo da siruaçào. sem ôllus ào conlratante;

7'12 A nola liscal ou instruntento dP cobrànça equivalenre deverá ser obrigÀtoriômente;ronrpanhado da comprovaçào da
rcgolaridâdc fiscal, constatadâ por tncio de constrlta on-linc ao slcAF ou, ni irnpossibilidadc de acesso ao referido sisrcma,
nterltattte constrlta .ro. .ilios elclfiint.o\ oÍiciais {}ü :i (locunlenta(ào rnencionada no nrr. 6tl da I ei n, 1.1.133. de 2uj l.

7-l3 A AdminislraÇio deveri realii!ár (onsulta ao SICAF prrà: a) verif,car à manurençào dâs condições de habilitação exigidas
no editàl; b) identilicôr possível razào que impeça a pâíi.ipaçào em lici(âçào, no âmbiro do órgão ou enridâde, que imptique
proibiçào de coDtràrar cont o poder público, bem (omo Jcorrôficias impeditivas i[direGs.

T l4 Consta6ndo-sc. iunto ao slCA F, á situaçào de irregularidade do contratado, será proüdenaiada sua noti ficaçào. por esalto,
para quc, no prazo dc 5 (cinco) dias úlcis. regularize sua situaçâo ou. Do mesmo pÍazo, apresente sua defesa. o prâzo poderá srr
prorrogado unra vez. pol igual perirxlo, a crirério do conu.tlanre.

,j
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2006. por me'o da modalidade compra lnstitucional do ProgÍama de Aquisrçâo de Alimenros, com drspensa delic*ação, sob a forma pRESENCIAL, com adoção do criterio d;iulgamento pelo t\,4ENOR pREÇO.

Forma de ÍoÍneqmento

8-2 o íornecimento do obieto será er)l remessas parceladas de acordo com as demandas que seÍào acenadas com
o Íornecedor.

Exigências de habilitação

8.3. Para fins de habilitaÇão, deverá o licitante coml:rovar os seguintes requisitos:

Habilitação lu.ídica

8'4 BeneÍiciários FoÍnecedores (agracultores Íamiliares, empreendedores ÍamiliâÍes Íurais e demais
beniÍiciáÍios que atendam aos requisitos previstos no an. 3o da Lei no 11.326 de 24 de iurho de 2006):

a) Cadastro de Pessoa Fisica - CpF:

b)Câdastro Nacional da Agricultura FamiliaÍ - CAF. válido
Fonalecimento da Agncullura Familiar - DAp, atva:

ou DeclaraÇão de Aptidáo ao prc,grama Nacional de

c) declaração de que os gêt'teÍos altmentícios a serem entregues sâo oriundos de produçâo própria.

8.5. organizações FoÍrlecedoras (organizações Formais Fornecedoras - cooperativas e outras orgtnizaÇôes
íormalmente constituídas como pessoa iurídica de direito privado):

a) Cadaslro I\laaional de Pessoa Juridica - CNpJ:

b) Cadastro Nacional da Agriculrura Familiar - CAF, para associaçôes e cooperativas, válido; ou Declaração de
Aplrdào ao Programa Nacronal de Fonalecimento da AgÍcultuía Familiar - DAp JuÍidica, ativa:

c) declaração de que os gêneros almeniicios a serem enlregues sâo oriundos de produção própria.

8.6 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as arlerações ou da consolidação
respectiva.

Habilitação Íiscal, social e trabalhista

8.8 PÍova de íegulaíldade fiscai peranle a Fauenda Nacional, mediante apresei.6çâo de ceítidão expedida
coniuntamenle pela Secrelaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Píocuradoria-Geíal da Fazenda Nacional
(PGFN), Íef'rente a todos os credilos tÍibutários leilirars e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados.
inclusive aque;cs relanvos à Segundade Soclal, nos termos da Ponaíia Conjunra no 1.751, de 02 de outubro de
2014. do SecÍelário da Rece[a Federal do Brasil e da procuradora-GeÍal da Fazenda Nacional.

I9. Prova de íegulandade com o Fúndo de GaÍaolta do Ternpo de Serviço (FGTS):

8.10. Prova de ttexrslência de dehitos inadrrnDldos perante a Justiça do Trabalho. mediante a apresentaçâo de
cerÍidão negativa ou posiljva com eÍeito de negaliva. nos termos do Título v -A :,a Consolidaçâo das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 10 de maio de 1943:

8.11. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/DistÍital Íelativo ao domicílio oLr sede do ÍoÍnecedor.
pertrnenle ao seu ramo de alividade e compativel com o obleto contÍalual:

8.12. Prova de regularidade com a Fazenda ÉstaduallDistrital do domicílio ou sede do Íornecedor. relariva à
alrvrdade em culo exeÍctato contrala ou concorre:

8.13. Caso o ÍornecedoÍ seja consrderado rsento dos tributos Estadual/Distrital relacionados ao objeto contratual.
deverá comprcvar tal condição medrante a apresei,iaçào de declaraÇão da Fazenda respectiva do seu domicílio ou
sede. ou oulÍa equivalente. na forma da lei.

N(itr'. r NJ.tr)rrld. v,d.h r

v,xrrl,,& À{uh(,ii Ârud dra, ,tu!'.]nt r
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'h 

r,êd.i. r kr\{,n'

8.7 Prova de inscírÇào no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas. conÍoíme o
caso:

ú
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814' o ÍornecedoÍ enquadrado como microempreendedor individual que pretenda aufeÍiÍ os beneÍícios dolralamenlo diíerel]crâdo pÍevstos na Ler complernentar n 123, de 2006, estaÍá dispensado da prova de inscr,ção
nos cadaslros de contribUirtles estâduale muntcrpal.

Qualiricação Econômico-FinanceiÍa

LrASC t60005

Norntattva Seqes/N4E nô 116 (te 2 il?I). oU de socledade srm ples.

8.16. Cenidão negaltva de lalêncta expedida pelo disüibuidor da sede do fornecedor
69 c,tDu(, rrrçr,t' lll

8.15. Certtdão neqativa de tnsolvêncla ctval expedtda pelo dtstribuidor do domicÍlao ou 5ede do licitanle. caso se tratede pessoa Íisica, desde que admitada a sua participaçâo na lic itaÇão (al1. 1),' Lnctjio ll aliaea t] de lnslíul,ã.1

- Lei no 14.133 de 2021, art.

9. Estirnativas do Valor da Contratação

Valor (ll$): ,l r)1 , I

9. lSfl[,íA ll\ .\5 l]O \'{l {)R I)\ ! O\ I ItAI.\( ÀÍl

'l I ( ) { I \ L ) r, I ( i r , r . ! , I , r,,1.i il, t rllrdrtç,1,, r,(ir Ils:l I 1 : 7t)

10. Adequação orçanrenrária

ro. ADF()uAçÀ( ) ()[rÇAMFNTÁRrA

10.1 4 indicação da dotação orçamentária íica postergada para o momento da assinatura do contrato ou
instrumento equivalente.

11. Responsáveis

Todas as assinaluras cle0-ôllicas scguem o horário o[iciâi de Brasiliâ e fundamenrâm-se no §3" do ArI. 4" do Decleto n. ] 0.S43,
de l3 de [ovembro dc 2020.

FELIPE BARROS TAVARES
Aprovisionador do 54. tslS

Üul,***â^

LUCAS DANIEL TORO
l.isral r\dD)inisrr rrivo do 5J' Bls

C.i'Do NJddl dr Mod.lor d.l.trrb(ó§ r Cônúíor dJ crrsutuir.C.Et dn Unrio
Uodelü& ÀquÀ(ri.\ - ^rHl'r<íú 
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